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Advogados mar cam posicao contra aprovacao da PEC dos Recur sos

“Essa proposta pretende criar aintolerével ficgdo juridica de fazer com que se transite o julgado penal
em segundo grau”. A afirmagéo arespeito da Proposta de Emenda Constitucional 15/2011, mais
conhecida como PEC dos Recursos, foi feita na manha desta quarta-feira (23/11) pelo advogado e
professor René Ariel Dotti, em palestra na X X| Conferéncia Naciona dos Advogados, que acontece em
Curitiba, desde domingo. O advogado conclamou os colegas a firmarem posi¢&o contra a aprovacéo da
proposta de autoria do presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, que prevé a
execucao da decisdo de segundo grau, mesmo diante da possiblidade de recurso.

No mesmo sentido, posicionou-se o criminalista Antonio Nabor Bulhdes, para quem propostas como
“solucionam a vida dos julgadores, ndo da populacéo”. E completou: “Devemos estar unidos e
mobilizados paralutar contraela’. Bulhdes também criticou o que chamou de “ caréter |otérico das
decisbesjudiciais’ em relacéo aos direitos e garantias.

Tal “jogo de azar” ocorre também quando o assunto é a presuncdo de inocéncia, segundo o advogado
Mauricio Zanoide de Moraes. “A presuncdo de inocéncia esta prevista na Constitui ¢céo e até € garantida
por alguns tribunais. No entanto, ela é efetivada pelos distribuidores dos féruns, porgue na verdade é o
distribuidor quem diz se vocé vai ter presungdo de inocéncia ou ndo: se cair com determinado
magistrado, vocé vai ter, se cair com outro, ndo”, comentou. Paraele, areforma processua penal devera
trazer avancos, pois ela esta sendo estruturada sobre principios constitucionais. “O Codigo de Processo
Penal atual ndo tem presuncdo de inocéncia, nem nuncateve. Com areforma, é possivel que venhaa
existir’, disse.

Cautelares

Ja a problemética das medidas cautelares foi abordada pelo advogado paranaense Adriano Bretas.
Segundo ele, arecente Lei 12.403/2011, que prevé medidas cautelares alternativas a prisdo, deixa muitas
lacunas. “Por exemplo, a monitoracdo eletronicavai ser feita de que forma, por um bracelete, uma
tornozeleira, um chip? De que modo? Qual é o limite disso, o0 prazo de duragdo? Nada disso esta
regulado. Existe uma abertura muito grande, que, na pratica, pode se transformar num instrumento de
terror, e ndo de libertacéo”, analisou Bretas, para quem o projeto do novo Codigo de Processo Penal
também ndo regulamenta o tema da maneira devida.

Por fim, as polémicas interceptacdes tel efonicas feitas pela Policia com autorizacdo judicial foram
criticadas pelo professor Juarez Cirino dos Santos. “ Estabel eceu-se a possibilidade de se gravarem
declaragtes que depois sdo utilizadas paraincriminar o sujeito, sem ele saber. 1sso viola o principio
universal da protecéo contra a autoincriminacdo, pois ninguém € obrigado a produzir provacontra s
mesmo. Estamos numa situacdo de provailicita’, afirmou.
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